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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

ANEXO – II

Processo nº 1668/2009

Contrato nº   xxx/2009
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL CELULAR QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR MEIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS E A xxxxxxxxxxx. 

A União Federal, por meio do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 05.789.902/0001-72, com sede na Avenida Teotônio Segurado, 202 Norte, Conj. 021 Lotes 1 e 2, Palmas/TO, neste ato representado por seu Diretor-Geral, ALFREDO AUGUSTO CURADO FLEURY NETO, brasileiro, casado,  RG. nº 118.003 - SSP/GO e CPF nº 127.785.081-04 e pelo Secretário de Administração e Orçamento, LUCIANO DE MORAES RODRIGUES, brasileiro, casado, RG nº 468.708 - SSP/DF, CPF nº 179.277.811-20, doravante designada Contratante e, do outro pólo a empresa XXXXX - , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º XXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXX, Plano Diretor , Palmas-TO., CEP Nº 
XXXXX, doravante denominada Contratada, celebram o presente Contrato de Prestação de Serviços de Telefonia  Móvel Celular, que obedecerá às condições estatuídas no Edital que deu origem à presente contratação, assim como pela Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelo Decreto n.º 6.204, de 5 de setembro de 2007, da Lei n.º 9.472, de 16/07/1997 – Lei Geral de Telecomunicações, da Lei n.º 8.078, de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor, do Decreto n.º6.654, de 20.11.2008 – Plano Geral de Outorga – PGO, e demais normas regulamentares expedidas pela ANATEL, autorizado nos autos do Processo n.º 1668/2009 e pelas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA  -  DO OBJETO
1.1. O objeto do presente contrato de prestação de Serviço Móvel Pessoal – SMP no sistema digital pós-pago, nas Modalidades Local e Longa Distância Nacional (Interurbana), com fornecimento em regime de comodato de até 30 (trinta) aparelhos telefônicos celulares habilitados, conforme especificações, quantitativos e rotinas descritas no Anexo I e da proposta, partes integrantes deste termo, independentes de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA  -  DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
2.1. Das obrigações da Contratada: 

A CONTRATADA obriga-se, além das responsabilidades resultantes da Lei n.º 8.666/93, da Lei n.º 9.472/97, e do respectivo contrato de concessão ou termo de autorização assinado com a ANATEL, a obedecer às seguintes disposições:
2.1.1.
Disponibilizar o contratante um atendimento de Serviço Móvel Pessoal – SMP diferenciado, por meio de consultoria especializada, em horário comercial de 08:00 às 18:00 horas e Central de Atendimento 24 horas;

2.1.2.
Zelar pela integridade da comunicação;

2.1.3. Apresentar e disponibilizar soluções com maior segurança e qualidade em comunicações e modernidade de equipamentos;

2.1.4.
O roaming deverá funcionar em todo território nacional, podendo ocorrer de forma automática ou através de programação realizada pelo usuário do aparelho móvel;

2.1.5.
Possibilitar o contratante, na condição de assinante-visitante, o recebimento de prestação dos serviços de Telefonia Móvel Pessoal - SMP em redes de outras prestadoras de serviço;

2.1.6.
Responder por danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços e/ou reparos, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

2.1.7.
Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL;

2.1.8.
Zelar pela perfeita execução do serviço a ser contratado, devendo as falhas que, porventura, venham a ocorrer, ser sanadas em até 6 (seis) horas.

2.1.9.
Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz;

2.1.10. Fornecer, por escrito, números telefônicos e e-mail´s para contato do contratante com o preposto indicado no período de 08 às 18 horas, nos dias úteis e de Central de Atendimento 24 horas, sem que com isso ocorra qualquer ônus extra para o contratante;

2.1.11. Manter em funcionamento contínuo todos os acessos móveis pessoais;

2.1.12. Prestar o serviço de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

2.1.13. Fornecer, na forma solicitada pelo contratante, o demonstrativo de utilização do serviço, por acesso móvel pessoal;

2.1.14. Comunicar o contratante, por escrito, qualquer anormalidade no serviço e prestar os esclarecimentos necessários;

2.1.15. Manter durante toda a execução do Contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas em relação a todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratar com a Administração Pública, apresentando sempre os comprovantes de regularidade fiscal, conforme estabelece o art. 27, IV, da Lei 8.666/93;

2.1.16. Após assinatura do Contrato, deverá a CONTRATADA, fornecer, de imediato, 15 (quinze) aparelhos, de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta comercial, entregando-os habilitados.

2.1.17. A requisição dos outros 15 (quinze) aparelhos remanescentes é facultada à Administração e poderá ser feita posteriormente, em conformidade com o interesse público e, ainda, na condição de haver disponibilidade orçamentária para sua realização;

2.1.18. As requisições dos aparelhos remanescentes deverão ser atendidas pela CONTRATADA, à medida em que forem emitidas as ordens de serviços ou documento similar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, e promover o faturamento das linhas somente a partir das habilitações;

2.1.19. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação do serviço, sem prévia autorização do contratante;

2.1.20. Manter, durante o período de prestação do serviço, um preposto aceito pelo contratante, para representação da CONTRATADA sempre que for necessário, conforme estabelece o art. 68 da Lei 8.666/93;

2.1.21. Atender prontamente às solicitações, no prazo máximo de até 6 (seis) horas após a notificação, qualquer ocorrência de interrupção de prestação de serviços contratados, de deverão ser plenamente restabelecidos no prazo máximo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação;

2.1.22. Entregar ao CONTRATANTE nota Fiscal/Fatura correspondente às despesas com o Serviço Móvel Pessoal - SMP, em duas vias, constando relação dos números dos acessos e seus respectivos valores, bem como detalhamento de cada um dos acessos individualmente e separados por tipo de ligação, com antecedência mínima de 10 dias úteis em relação à data de vencimento;

2.1.22.1. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser apresentadas de uma só vez, preferentemente de forma agrupada numa única fatura, com data única de vencimento e, ainda, encaminhadas por meio eletrônico à Seção de Serviços Gerais;

2.1.23. Manter serviço antifraude, 24 (vinte e quatro) horas por dia, com detecção de clonagem e tomar as devidas providências, imediatamente, após a ocorrência, oferecendo condições de acesso direto. Caso seja constatada a clonagem de um acesso móvel, a CONTRATADA deverá informar imediatamente o contratante e providenciar o bloqueio do serviço do respectivo acesso móvel. Caso seja necessária a troca do aparelho clonado, a CONTRATADA terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir do comunicado, para realizar a troca, sem nenhum ônus para o contratante. As despesas decorrentes do uso indevido do acesso móvel, comprovadamente causadas pela clonagem, serão de responsabilidade da CONTRATADA, não podendo ser repassadas à CONTRATANTE;

2.1.24. Garantir a privacidade nas conversações podendo utilizar tecnologia de criptografia;

2.1.25. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigida por força de lei, ligadas ao cumprimento deste Contrato; 

2.1.26. Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas pelo Fiscal do Contrato e/ou pelo Gestor da Unidade;

2.1.27. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independente de solicitação.

2.1.28. Possibilitar a alteração do número identificador do acesso (número do telefone), mediante solicitação expressa do contratante;

2.1.29. Comprovar o valor vigente das tarifas na data da emissão das contas telefônicas, sempre que solicitado pelo contratante;

2.1.30. Reconhecer o fiscal indicado pelo contratante, na forma do art. 67 da Lei 8.666/93 e do art. 6º do Decreto 2.271/97, para realizar solicitação relativa ao serviço prestado, tais como: habilitação, desabilitação, bloqueio, desbloqueio, roaming nacional, etc.

2.1.31. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica;

2.1.32. Atender prontamente quaisquer exigências do representante do TRE/TO, inerente ao objeto do contrato;
2.2  Das obrigações do contratante: 

Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei n.º 8.666/93 e demais normas pertinentes, bem como aquelas constantes no Anexo I – Termo de Referência, são obrigações do contratante:

2.2.1. Acompanhar e fiscalizar o andamento do serviço, por intermédio da Seção de Serviços Gerais do TRE/TO – através do Fiscal do Contrato;

2.2.2.
Efetuar o pagamento das faturas nas condições e preços pactuados;

2.2.3.
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA com relação ao serviço prestado;

2.2.4.
Assegurar-se da boa prestação e qualidade do serviço prestado;

2.2.5.
Exigir o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto a não interrupção do serviço;

2.2.6.
Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do serviço desejado,

2.2.7.
Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente das tarifas  na data da emissão das contas telefônicas;

2.2.8.
Devolver à empresa, ao término do contrato, os aparelhos fornecidos durante a vigência , nas condições em que se encontrarem, sem quaisquer ônus adicionais.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZACAO DOS SERVIÇOS

3.1. A fiscalização deste contrato ficará sob a responsabilidade da chefia da Seção de Serviços Gerais, Obras e Serviços.

3.2 - O servidor designado para fiscalização e acompanhamento deste Contrato, anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

3.3. Atestar mensalmente a execução dos serviços e sua conformidade com as normas editalicias e contratuais.

3.4. A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA QUARTA  -  DO PREÇO E DO PAGAMENTO
4.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução dos serviços, os valores constantes das faturas atestadas.

4.1.1. A CONTRATADA cobrará os seguintes valores por minuto, conforme proposta vencedora do certame licitatório:

(UTILIZAR TABELA DA PROPOSTA VENCEDORA DA CONTRATADA)

4.1.2. A CONTRATADA se compromete a repassar à contratante todos os preços e vantagens ofertados aos consumidores cujo perfil de tráfego seja semelhante ao do contratante, inclusive os de horário reduzido, a tarifação de chamadas entre áreas conurbadas, entre outras vantagens, durante o período de vigência da prestação dos serviços, que tornem os preços inferiores ao ofertado, em decorrência deste documento. Nesse caso, fica a CONTRATADA obrigada a comunicar à CONTRATANTE, por escrito, os valores objeto de promoções, para que esta possa fiscalizar devidamente os serviços prestados, assim como promover ao atesto das faturas.

4.1.3. O fiscal do Contrato deverá assegurar-se que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais prestadoras dos serviços objeto da contratação, de forma a garantir que aqueles continuem a ser os mais vantajosos para a Administração.
4.2  O pagamento será feito pelo TRE/TO, em moeda corrente nacional, desde que seja observado o prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis entre o recebimento do documento da cobrança e a data para pagamento constante na Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestada por servidor da Seção de Serviços Gerais, responsável pela fiscalização da execução do Contrato, referente ao serviço prestado.

4.3. O pagamento será efetivado por meio de emissão de Ordem Bancária, feita através do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, até a data do vencimento, à ordem do favorecido, no banco, agência e conta designados, não podendo ser imposta qualquer espécie de multa moratória ou juros moratórios por demora de até 3 (três) dias úteis que ultrapassar a data de vencimento, após a data da referida Ordem Bancária, se a mesma foi emitida tempestivamente.

4.4. Antes de cada pagamento, o contratante verificará a regularidade do cadastramento da Contratada no SICAF - por meio de consulta “on line” ao sistema, devendo seu resultado ser impresso e juntado ao processo de pagamento.

4.5. A critério do Contratante, poderá ser utilizado o valor contratualmente devido para cobrir dívidas de responsabilidade da Contratada para com ela, relativas a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.

4.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do contratante, o valor devido será atualizado financeiramente desde a data referida no subitem 14.2, até a data do efetivo pagamento, tendo como base o artigo 1.062 do Código Civil, “pro rata tempore”, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

Em = (0,005/30 x N) x VP, onde:

· Em = Encargos Moratórios;

· 0,005 = (0,5/100), corresponde a relação entre taxa de juros moratórios de 0,5%mensal e o número 100;

· 30 = número de dias do mês civil;

· N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

· VP = Valor da parcela em atraso.

4.7. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como na Nota de Empenho.

4.8. Serão retidos na fonte o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), bem assim a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o objeto desta licitação, da Instrução Normativa SRF n.º 480, de 15/12/2004, publicada no DOU de 29/12/2004.

4.9. Não haverá a retenção prevista no subitem anterior caso a Contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições (SIMPLES),instituído pela Lei no 9.317/96, ou encontre-se em uma das situações elencadas no artigo 3º da Instrução Normativa SRF n.º 480, de 15/12/2004.
CLÁUSULA QUINTA  -  DA VIGÊNCIA 

5.1. Os serviços serão contratados para serem prestados a contar da assinatura do contrato, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ter a sua vigência prorrogada por períodos iguais, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma prevista no artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - DOS REAJUSTES

6.1. Os preços dos serviços telefônicos objeto dessa contratação serão reajustáveis quando  e se a CONTRATADA comprovar determinação, por órgão oficial competente, e nos termos desta determinação.

6.2. Os reajustes tarifários somente poderão ocorrer caso a CONTRATADA tenha seu pleito de reajuste tarifário homologado pela ANATEL.

6.3. A CONTRATADA fica obrigada a encaminhar ao CONTRATANTE todos os pleitos de reajuste tarifário homologados pela ANATEL, para que a Administração proceda à  adequada fiscalização do contrato, assim como ao atesto das faturas.

CLAUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA

7.1. Será exigida da contratada, visando assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive indenizações e multas eventualmente aplicadas, a apresentação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estimado do contrato, em uma das modalidades previstas no § 1º do art. 56, da Lei nº 8.666/93, alterado pela Lei nº 11.079/04.

CLAUSULA OITAVA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

8.1. Quanto à sua forma a rescisão poderá ser:

8.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos XII e XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93.

8.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração.

8.1.3.Judicial, nos termos da legislação.

8.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas no artigo 78 da Lei n.º 8.666/93.

8.3. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis, como os determinados por ato unilateral do contratante, serão formalmente motivados, asseguradas, à Contratada, na segunda hipótese, a produção de contraditório e a ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da intenção da Administração para que, se o desejar, a Contratada apresente defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento e, em hipótese de não acolhimento da defesa, interponha recurso hierárquico no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação comprovada da decisão rescisória.

CLÁUSULA NONA -  DAS PENALIDADES
9.1. O atraso injustificado na prestação dos serviços sujeitará a licitante vencedora à multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%;

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor mensal do contrato, limitada ao máximo de 10%, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

9.2.
Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato convocatório e respectivo contrato, o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins poderá, garantida a prévia defesa do contratado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:

 

a) advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes à realização do objeto desta licitação, a critério da administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins;

b) multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor da nota de empenho, no caso de descumprimento total da obrigação, e de 10% (dez por cento), na hipótese de inadimplemento parcial.

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, no caso de descumprimento total da obrigação. (artigo 7º, Lei nº 10.520/2002).

9.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à Conta Única do Tesouro Nacional, via depósito identificado, com código fornecido pelo setor financeiro do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva notificação;

9.4. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento efetuado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins.

9.5. As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa CONTRATADA, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceito pelo contratante;

9.6. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciada, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato, e das demais cominações legais.

9.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do TRE-TO, o valor devido será atualizado financeiramente, tendo como base o artigo 1.062 do Código Civil, pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

Em = (0,005/30 x N) x VP, onde:

Em = Encargos Moratórios;

0,005 = (0,5/100), corresponde a relação entre a taxa de juros moratórios de 0,5% mensal e o número 100;

30 = número de dias do mês civil;

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

9.8. As multas e outras penalidades somente poderão ser relevadas pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, nos casos de força maior, devidamente comprovados e para os quais não tenha dado causa a licitante vencedora.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. A despesa decorrente do presente contrato correrá à conta do Programa de Trabalho Programa de Trabalho: 02.122.0570.2272.0001 – GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA (PTRES 000436) e Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.39.58 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Serviços de Telecomunicações.
10.2. A requerimento de linhas dependerá da disponibilidade orçamentária anual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -   DA PUBLICAÇÃO
11.1 - O presente contrato será publicado, em extrato, no Diário Oficial da União, conforme determina o art. 61, Parágrafo Primeiro da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
12.1. O presente Contrato obedecerá às condições estatuídas neste Edital e será regida pela Lei nº 10.520/02, pelo Decreto nº 3.555/00, e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 e, ainda, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelo Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007 e legislação específica. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  -  DO AUMENTO E SUPRESSÃO
13.1 - O Contratado obriga-se a aceitar nas mesmas condições retromencionadas, os acréscimos ou supressões que forem convenientes à Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor deste instrumento, consoante art. 65 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
14.1 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato e por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença das testemunhas abaixo.

 Palmas/TO,       de                             de   2009.

	ALFREDO AUGUSTO CURADO F. NETO


Diretor-Geral
	LUCIANO DE MORAES RODRIGUES  

Secretário de Administração e Orçamento




                                      XXXXXXXXXXXXXX

                                        Empresa Contratada
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